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ABAIXO SEGUE O RESULTADO DAS IMPUGNAÇÕES ACERCA DO EDITAL 
DO CONCURSO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE MORROS – MA 

 

RESULTADO DAS IMPUGNAÇÕES 

IMPETRANTE EMENTA DAS IMPUGNAÇÕES RESULTADO 

Moisés Nascimento 
da Silva 

Solicita a correção do edital para que 
seja anexado no anexo do edital o 
formulário de autodeclaração - 
Candidato Negro (Pardos e Pretos), 
referente aos candidatos que se 
declararem negros (pardos e pretos), 
conforme exemplo do edital do 
concurso do município de São 
Raimundo das Mangabeiras/MA. 

DEFERIDO. Será disponibilizado em Edital 
Retificado. 

Juliana da Paixão 
dos Santos 

1. A exclusão da possibilidade de 
apresentação de documentos digitais 
como identificação no momento da 
realização das provas, aceitando 
apenas documentos
 físicos originais,como RG, CNH ou 
Título de Eleitor. 
2. A ampla divulgação da alteração, 
caso acolhida, por meio de retificação 
do edital e comunicação aos 
candidatos inscritos. 

INDEFERIDO. Após cuidadosa análise dessa  
impugnação, apresentamos as seguintes 
considerações: 

1. Validade e Segurança dos 
Documentos Digitais: Os documentos de 
identificação digital, como o e-Título, CNH 
Digital e RG Digital, são emitidos por órgãos 
oficiais e possuem mecanismos de segurança 
robustos, incluindo criptografia e validação por 
QR Code, o que dificulta qualquer tentativa de 
manipulação ou falsificação. Tais documentos 
são amplamente aceitos em diversas esferas 
governamentais e privadas, sendo 
considerados válidos para identificação em 
processos oficiais. 

2. Normas Legais Vigentes: A aceitação 
de documentos de identificação digital está 
amparada por legislações federais, como a Lei 
nº 14.063/2020, que regulamenta o uso de 
assinaturas eletrônicas e a validade de 
documentos digitais. Além disso, a Resolução 
do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) 
nº 684/2017 estabelece a validade da CNH 
Digital, e a Portaria nº 527/2019 do Instituto 
Nacional de Tecnologia da Informação (ITI) 
regulamenta a identidade digital. 

3. Acessibilidade e Inclusão: A aceitação 
de documentos digitais visa promover maior 
acessibilidade e inclusão, permitindo que 
candidatos que tenham adotado a digitalização 
de seus documentos possam utilizá-los de 
forma prática e segura. Esta medida também 
contribui para a modernização e eficiência dos 
processos administrativos. 

4. Critérios de Segurança Adicional: 
Durante o processo de verificação de 
documentos, serão adotados critérios 
adicionais de segurança, incluindo a verificação 
visual do documento digital, conferência dos 
dados pessoais e validação através de 
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mecanismos fornecidos pelos órgãos 
emissores. Estas medidas garantem a 
autenticidade dos documentos apresentados e 
a integridade do processo seletivo. 

Com base nas considerações acima, mantemos 
a aceitação dos documentos de identificação 
digital conforme descrito no edital, entendendo 
que eles possuem validade legal e segurança 
necessária para a identificação dos candidatos. 

 

Juliana da Paixão 
dos Santos 

1. A exclusão integral do conteúdo 
de "História e Geografia do Maranhão 
e do Município" do edital, mantendo-se 
apenas "Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais" e "Ética no 
Serviço Público", temas amplamente 
relevantes, aplicáveis e alinhados aos 
objetivos do concurso. 
2. O reconhecimento de que o 
conteúdo atual é inédito, pouco 
acessível e desproporcional 
às exigências de um concurso que 
abrange diversas áreas e funções. 
3. A republicação do edital com as 
alterações sugeridas, assegurando 
ampla divulgação e tempo hábil para a 
preparação dos candidatos. 

INDEFERIDO. 
Após cuidadosa análise de sua impugnação, 
apresentamos as seguintes considerações: 

• Exclusão do Conteúdo de "História e 
Geografia do Maranhão e do Município": 

A inclusão dos tópicos de "História e Geografia 
do Maranhão e do Município" visa garantir que 
os futuros servidores possuam um 
conhecimento abrangente e contextualizado 
sobre a região em que atuarão. Esse 
conhecimento é fundamental para o 
desempenho eficaz de suas funções, 
permitindo uma melhor compreensão das 
especificidades locais e uma atuação mais 
informada e integrada às necessidades da 
comunidade. 
O conteúdo de "Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais" e "Ética no Serviço 
Público" é, de fato, relevante, mas a exclusão 
dos tópicos históricos e geográficos 
comprometeria a formação completa e 
contextualizada dos candidatos. 

• Acesso e Proporcionalidade do 
Conteúdo: 

O conteúdo programático do concurso foi 
definido com base em critérios técnicos e 
pedagógicos que consideram a necessidade 
de uma formação abrangente dos candidatos. 
Embora reconheçamos que o conteúdo possa 
ser considerado inédito para alguns, ele é 
acessível através de diversas fontes, incluindo 
bibliotecas públicas, universidades e 
plataformas digitais. 
A proporcionalidade do conteúdo foi 
cuidadosamente avaliada para garantir que os 
candidatos sejam preparados para as diversas 
áreas e funções oferecidas no concurso, 
abrangendo tanto o conhecimento técnico 
quanto o contexto regional. 

• Republicação do Edital: 
O cronograma do concurso foi planejado para 
proporcionar um prazo adequado de 
preparação para todos os candidatos. A 
republicação do edital, além de inviável 
logisticamente, comprometeria a integridade e 
a continuidade do processo seletivo, gerando 
atrasos e incertezas para todos os 
participantes. 
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Diante das considerações acima, mantemos o 
conteúdo programático conforme descrito no 
edital, entendendo que ele está alinhado aos 
objetivos do concurso e às necessidades do 
município de Morros. 

Joana Mara Gomes 
Pessoa Prado 

Seja conhecido e deferido o pedido de 
impugnação, no sentido de retificar o 
Edital para que seja observado o Piso 
Salarial disposto na Lei no 3.999/61 
para o cargo de cirurgião-dentista 
para os servidores estatutários, 
celetistas e contratados; bem  com  
inclusão  no  Edital  do Município, de 
cláusula exigindo comprovação de 
regularidade de anuidade perante o 
Conselho Regional de Odontologia do 
Maranhão – CRO/MA. 

Que seja republicado o edital, ante o 
deferimento dos pedidos formulados 
na presente Impugnação; 

INDEFERIDO. O piso salarial fixado por lei 
federal não pode ser exigido na esfera 
administrativa de ente federativo diverso da 
União, porquanto, na forma da Constituição 
Federal, em seu artigo 37, inciso X, a 
remuneração de servidor público somente 
pode ser fixada por lei específica, in casu, lei 
específica municipal e não federal, em 
homenagem ao princípio constitucional de 
autonomia do ente federado. 

Rayenne Augusta 
Mota Ferreira 

Informa que a data da realização da 
prova objetiva do concurso regido pelo 
Edital nº 002/2024, da Prefeitura 
Municipal de Morros, coincide com a 
do Concurso Público da Empresa 
Brasileira de Serviços Hospitalares 
(EBSERH), solicito a alteração da data 
de realização da prova objetiva 
prevista no Edital nº 002/2024, de 
forma a evitar prejuízo aos candidatos 
interessados em participar de ambos 
os concursos, garantindo, assim, o 
respeito aos princípios constitucionais 
mencionados. 

INDEFERIDO. A legislação e os princípios que 
regem os concursos públicos não permitem a 
flexibilização das regras estabelecidas em 
benefício de interesses particulares. A 
realização de concursos públicos é um ato de 
interesse público, e as decisões tomadas pela 
banca examinadora devem sempre priorizar o 
interesse coletivo. A solicitação do candidato, 
embora compreensível, não pode prevalecer 
sobre os princípios que regem a administração 
pública. 

Antonio Sergio 
Castro de 

Carvalho Junior 

Sugere a alteração da data de 
aplicação da prova, pois no dia 
16/03/2025 ocorrerá o concurso da 
EBSERH (Empresa Brasileira de 
Serviços Hospitalares). A maioria dos 
profissionais da saúde, incluindo 
médicos, irá fazer a prova para a 
EBSERH, o que prejudicaria o 
concurso de Morros. Considerando 
que Morros não possui universidade 
com cursos voltados para a área 
médica e multiprofissional, os médicos 
e profissionais da saúde viriam de 
outras cidades para fazer a prova em 
Morros. No entanto, com a data 
coincidindo com um concurso grande 
como o da EBSERH, que oferece 
salários muito maiores, plano de 
carreira e outros benefícios, é muito 
improvável que escolham fazer a 
prova em Morros. 

INDEFERIDO. A legislação e os princípios que 
regem os concursos públicos não permitem a 
flexibilização das regras estabelecidas em 
benefício de interesses particulares. A 
realização de concursos públicos é um ato de 
interesse público, e as decisões tomadas pela 
banca examinadora devem sempre priorizar o 
interesse coletivo. A solicitação do candidato, 
embora compreensível, não pode prevalecer 
sobre os princípios que regem a administração 
pública. 

 


